
 

AO SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM RURAL 

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DO ESTADO DO PARANA – SENAR/PRR  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 005/2025 

 

Prezado Sr (a). Pregoeiro (a) e Equipe de Apoio 

REF.: Processo Administrativo n° 005/2025 

 

TECPRINTERS TECNOLOGIA DE IMPRESSÃO LTDA., pessoa jurídica de direito 

privado, inscrita no CNPJ/MF sob nº. 00.809.489/0001-47, sediada na Av. Comendador Franco 

5.490, Curitiba, Estado do Paraná, vem, respeitosamente, por seu representante que adiante 

subscreve, à presença de Vossa Senhoria, com fulcro no artigo 18 do Decreto n°. 5.450/2005, 

artigo 12 do Decreto n° 3.555/2000 e demais dispositivos aplicáveis, interpor RECURSO 

ADMINISTRATIVO, pelos fatos e fundamentos adiante aduzidos.  

 

1 – DA DESCLASSIFICAÇÃO: 

O Senar através de consulta com equipe de vendas do fornecedor ISD TECH, especificamente 

através do SR. Diego Vaz, solicitou algumas informações referente ao equipamento com a 

utilização de ribbon, o qual foi indicado um equipamento diferente do ofertado pela Tecprinters 

em sua proposta. 

 

Vale destacar, que o equipamento ofertado pela Tecprinters atende integralmente todos os itens 

exigidos em edital, e ainda para confirmar o pleno atendimento, foram realizadas todas as 

consultas a equipe técnica especializada do fornecedor ISD TECH antes do pregão, a fim de 

confirmar o atendimento na íntegra de todos os itens. De forma clara e transparente, foram 

apresentados os catálogos, demonstrando ponto a ponto dos itens sugeridos pelo órgão 

licitante, o qual não foi claro em sua especificação e não demonstrou através de um Estudo 

Técnico Preliminar a real necessidade do órgão. 



 

Tecnicamente, “fita” é um termo amplo que pode se referir a qualquer material em formato de 

fita utilizado em processos de impressão, como as fitas de impacto usadas em impressoras 

matriciais ou em máquinas de escrever. Já o “ribbon” é geralmente usado para designar fita 

entintada usada em impressoras térmicas por transferência térmica. O ribbon é composto por 

uma camada de tinta sólida que, ao aquecer, transfere a imagem para a mídia (etiqueta ou 

papel), funcionando como um suprimento essencial para impressoras que utilizam essa 

tecnologia. 

• Impressoras de transferência térmica (com ribbon): Requerem o uso do ribbon para 

transferir a imagem para o papel ou etiqueta. 

• Impressoras térmicas diretas (sem ribbon): Não utilizam ribbon; imprimem diretamente 

em papel ou etiqueta térmica sensível ao calor, eliminando completamente a 

necessidade do ribbon ou fita entintada. 

No entanto, o objeto principal descrito para fornecimento era uma impressora térmica direta, 

que não usa ribbon (ou fita entintada). No caso da tecnologia térmica direta, o único 

“suprimento” usado para a impressão é o papel ou etiqueta térmica. 

No caso das impressoras térmicas diretas, o termo “fita” pode gerar confusão, pois o que de fato 

é utilizado como consumível não é um ribbon, mas sim um rolo de papel ou etiqueta térmica. 

Esse rolo térmico, muitas vezes chamado de “fita de impressão térmica” ou “bobina térmica”, 

possui um revestimento sensível ao calor. Quando a cabeça térmica da impressora aquece 

pontos específicos, o papel escurece diretamente na área desejada, formando a imagem 

impressa. 

Portanto, a expressão “fita de transferência direta” refere-se, na prática, ao papel térmico em 

rolo que recebe diretamente a impressão sem necessidade de ribbon. 

Do ponto de vista prático, existe no mercado bobinas de papel térmico com comprimento de 

até 300 metros – compatíveis com as impressoras térmicas diretas exigidas no edital. Assim, 

mesmo que o edital tenha utilizado a expressão genérica “fita de 300 m”, a correta interpretação 

deve vincular essa exigência ao rolo de papel térmico e não ao ribbon. 

A interpretação teleológica e sistemática dos editais públicos busca sempre garantir a seleção de 

soluções que atendam ao interesse público e ao objeto central do certame. 

 



 

• Princípio da Finalidade: O objetivo do edital era garantir impressão térmica direta — para 

isso, o papel térmico em rolo substitui integralmente a exigência de “fita” ou “ribbon”, 

pois a impressora usa apenas esse suprimento. 

• Princípio da Vinculação ao Objeto: O objeto do edital era um equipamento térmico 

direto, e o consumível correto é o papel térmico em rolo — não existe uso ou 

necessidade de ribbon. 

• Princípio da Competitividade e Adequação: A exigência de “fita de 300 m” é plenamente 

cumprida por rolos de papel térmico de 300 m, que são usuais no mercado e asseguram 

total compatibilidade com a impressora térmica direta. 

 

Assim, a exigência editalícia é atendida de forma tecnicamente precisa e juridicamente legítima 

pelo fornecimento do rolo de papel térmico com 300 m (não ribbon), garantindo a plena 

execução do objeto e evitando exigências desnecessárias. 

 

2 – DO NÃO ATENDIMENTO DA EMPRESA DECLARADA VENCEDORA: 

Ao analisarmos o edital, fica claro a seguinte especificação:  

“Mesa para digitalização plana com tamanho mínimo A4/Carta/Ofício”.  

Contudo, conforme consta em catálogo técnico enviado pela empresa SIMPRESS Comércio 

Locação e Serviços Ltda, o equipamento ofertado possui limitação máxima da mesa plana de 

215,9 x 297 mm (8,5 x 11,7 pol.), o que equivale ao tamanho A4. O equipamento não suporta 

o tamanho Ofício, que possui medida oficial de 216 x 356 mm.  

 

 

“Catálogo_FI-8270_Português.pdf” 

 

Tal fato, por si só, invalida a proposta, uma vez que o produto não atende à exigência mínima e 

expressa do edital. Ainda que o ADF (alimentador automático de documentos) aceite 

documentos maiores, a exigência recai claramente sobre a mesa plana, que deve comportar o 

formato Ofício. Trata-se, portanto, de grave falha técnica, que compromete a legalidade do 

processo licitatório e fere o princípio da isonomia, já que empresas que apresentaram propostas 



 

condizentes com o edital estão sendo prejudicadas por uma aceitação indevida de proposta 

incompatível com os critérios definidos no certame. Diante da clareza da especificação e da 

apresentação inequívoca de documentação técnica que comprova a limitação do equipamento 

apresentado, é inaceitável qualquer interpretação que relativize tal descumprimento. É dever 

desta Comissão aplicar o mesmo rigor técnico e criterioso que foi exigido dos demais 

participantes, sob pena de violar frontalmente os princípios da legalidade, da isonomia e da 

impessoalidade que regem a Administração Pública. Permitir a continuidade de uma proposta 

tecnicamente incompatível com as exigências mínimas do edital significa privilegiar 

indevidamente um fornecedor em detrimento dos demais, ferindo de forma irreversível a 

equidade e comprometendo a lisura do certame. 

 

Ainda assim, o edital, em seu item 2.5, é claro ao exigir que: 

2.5 Os equipamentos deverão ser novos, de primeiro uso, e em linha de produção dos fabricantes. 

A comprovação de que os equipamentos estão em linha de produção, poderá ser feito através 

da seguinte documentação: 

2.1.3 Declaração do fabricante ou 

2.1.4 Catálogo ativo no site do fabricante. 

 

A exigência de linha de produção não se trata apenas de um formalismo, mas de uma garantia 

essencial para assegurar a atualização tecnológica, a reposição de peças e a continuidade de 

suporte técnico ao longo do contrato. 

No entanto, a documentação apresentada pela empresa vencedora refere-se a equipamentos 

da marca FUJITSU, cujo portfólio de scanners foi descontinuado internacionalmente, uma vez 

que a RICOH adquiriu essa divisão da empresa. Dessa forma: 

 

 



 

 

 

• A própria descontinuação pública dos scanners Fujitsu e a mudança de portfólio 

(atualmente ofertado pela RICOH) invalidam a comprovação de linha de produção ativa 

exigida no edital. 

• A documentação enviada não inclui declaração do fabricante (conforme item 2.1.3) e 

não apresenta catálogo ativo nos canais oficiais do fabricante (item 2.1.4). 

• A simples apresentação de um catálogo ou manual de usuário não supre a exigência de 

comprovação de linha de produção ativa, pois são materiais que podem permanecer 

disponíveis mesmo após a descontinuação do produto. 

No âmbito técnico, a descontinuação significa que esses equipamentos estão fora de linha, 

sendo vedada sua apresentação como novos e de primeiro uso no sentido pretendido pelo edital 

(equipamentos atualizados e com suporte garantido pelo fabricante). 

No âmbito jurídico, a aceitação de documentação de equipamentos descontinuados, sem 

comprovação ativa do fabricante, viola diretamente o edital e, por consequência, o princípio da 

vinculação ao instrumento convocatório (art. 41 da Lei 14.133/21). Essa exigência não pode ser 

flexibilizada, sob pena de prejudicar a isonomia e o atendimento do interesse público, pilares 

fundamentais de toda licitação. 

Portanto, fica demonstrado que a documentação apresentada pela vencedora não comprova 

que os equipamentos estão em linha de produção e, assim, não atende ao item 2.5 do edital. 

Por isso, a proposta deveria ser desclassificada ou impugnada, garantindo o cumprimento 

integral e fiel das exigências editalícias e a lisura do processo licitatório. 

 

3 – DOS PEDIDOS 

Diante da fundamentação apresentada, resta evidenciado que a empresa vencedora não 

comprovou a linha de produção ativa dos equipamentos ofertados, como expressamente 

exigido no item 2.5 do edital e ainda assim, não atendeu na íntegra as especificações técnicas 

exigidas. Essas irregularidades e, somada à omissão de documentos essenciais e à 



 

descontinuidade pública dos modelos apresentados, afronta de forma direta e inaceitável o 

princípio da vinculação ao instrumento convocatório. 

Dessa forma, requer-se: 

1. Que este recurso seja integralmente acatado, procedendo-se à imediata 

desclassificação da proposta da empresa vencedora por não atender aos requisitos do 

edital. 

2. Que, em caso de negativa ou indeferimento deste pleito, seja formalmente justificada a 

decisão, com todos os fundamentos técnicos e jurídicos que a amparam, sob pena de 

nulidade administrativa. 

3. Que, persistindo a inobservância ao edital, seja o presente recurso encaminhado às 

instâncias superiores de controle e fiscalização, incluindo o Tribunal de Contas e demais 

órgãos competentes, para a devida apuração das irregularidades e adoção das medidas 

cabíveis. 

Por fim, requer-se que todos os atos subsequentes sejam devidamente motivados e 

publicizados, em atenção ao princípio da publicidade e à garantia da ampla defesa e do 

contraditório. 

 

Atenciosamente, 

 

 

___________________________________________ 

EDUARDO ROCHA PEDREIRA 

CPF: 627.570.910-34 

Representante Legal 

Tecprinters Tecnologia de Impressão Ltda. 
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